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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
AÇÃO ANULATÓRIA. DEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR NA 
ESFERA CÍVEL SUSPENDENDO A EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151 DO CTN. PLAUSIBILIDADE 
JURÍDICA DA TESE. REPERCUSSÃO NA MATERIALIDADE 
DELITIVA. QUESTÃO PREJUDICIAL. SOBRESTAMENTO DO 
INÍCIO DA EXECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A impetração tem como objeto a suspensão da ação penal ante o 
deferimento na esfera cível, em sede de tutela antecipada, da suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário constituído pelo Auto de Infração e 
Imposição de Multa n. 4.121.796-2.
2. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, "havendo lançamento definitivo, a 
propositura de ação cível discutindo a exigibilidade do crédito tributário 
não obsta o prosseguimento da ação penal que apura a ocorrência de 
crime contra a ordem tributária, tendo em vista a independência das 
esferas cível e penal". (AgRg no REsp 1390734/PR, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 21/3/2018).
3. Nada obstante a independência das esferas, a hipótese dos autos 
apresenta particularidade que deve ser analisada de forma diferenciada. 
Com efeito, consta dos autos que o paciente ajuizou ação anulatória 
cível e foi deferida, naqueles autos, a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional. 
Além disso, conforme consulta realizada na página eletrônica do 
Tribunal de origem, verifica-se que nos autos da Ação Anulatória de 
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Débito Fiscal n. 1000685-60.2023.8.26.0300, foi proferida sentença, em 
30/9/2024, confirmando a liminar e julgando procedente a ação, 
declarando a nulidade do Auto de Infração e Imposição de Multa n. 
4.121.796-2.
4. Nessa linha de intelecção, tem-se que, apesar de a constituição 
definitiva do crédito tributário revelar a adequada tipicidade do crime 
tributário, a procedência da ação anulatória, ainda que pendente de 
recurso, bem como a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, demonstram a 
plausibilidade de questão prejudicial de competência do juízo 
cível. Dessa forma, afigura-se prudente a suspensão do início da 
execução penal até que haja decisão definitiva na ação anulatória, 
porquanto tal resultado repercute na própria materialidade dos delitos 
previstos no art. 1º, II e IV, da Lei n. 8.137/1990.
5. Em situação análoga à dos presentes autos, em decisão monocrática 
da lavra do eminente Ministro Rogério Schietti Cruz (PET no HC n. 
654.532/SP, DJe de 16/5/2023), foi concedida ordem para suspender o 
início da execução penal até que a questão prejudicial discutida na 
esfera cível fosse definitivamente solucionada.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA45896452 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 27/02/2025 14:14:02
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2025. Código de Controle do Documento: 1699660c-cabb-4bde-85fd-89a9dd89be82



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902246 - SP (2024/0110905-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RODRIGO RIBEIRO DOS SANTOS
AGRAVADO : GERSON GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : LUCIANO SANTOS LOPES - MG074563

CARLOS LUIZ DE LIMA E NAVES - MG120825
IGOR CAMPOS DE OLIVEIRA PIRES - MG117978
CHRISTIANE SANTOS LOPES - MG192747
DANIELA BARREIROS SOARES - MG210531

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
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deferimento na esfera cível, em sede de tutela antecipada, da suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário constituído pelo Auto de Infração e 
Imposição de Multa n. 4.121.796-2.
2. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, "havendo lançamento definitivo, a 
propositura de ação cível discutindo a exigibilidade do crédito tributário 
não obsta o prosseguimento da ação penal que apura a ocorrência de 
crime contra a ordem tributária, tendo em vista a independência das 
esferas cível e penal". (AgRg no REsp 1390734/PR, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 21/3/2018).
3. Nada obstante a independência das esferas, a hipótese dos autos 
apresenta particularidade que deve ser analisada de forma diferenciada. 
Com efeito, consta dos autos que o paciente ajuizou ação anulatória 
cível e foi deferida, naqueles autos, a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional. 
Além disso, conforme consulta realizada na página eletrônica do 
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Débito Fiscal n. 1000685-60.2023.8.26.0300, foi proferida sentença, em 
30/9/2024, confirmando a liminar e julgando procedente a ação, 
declarando a nulidade do Auto de Infração e Imposição de Multa n. 
4.121.796-2.
4. Nessa linha de intelecção, tem-se que, apesar de a constituição 
definitiva do crédito tributário revelar a adequada tipicidade do crime 
tributário, a procedência da ação anulatória, ainda que pendente de 
recurso, bem como a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, demonstram a 
plausibilidade de questão prejudicial de competência do juízo 
cível. Dessa forma, afigura-se prudente a suspensão do início da 
execução penal até que haja decisão definitiva na ação anulatória, 
porquanto tal resultado repercute na própria materialidade dos delitos 
previstos no art. 1º, II e IV, da Lei n. 8.137/1990.
5. Em situação análoga à dos presentes autos, em decisão monocrática 
da lavra do eminente Ministro Rogério Schietti Cruz (PET no HC n. 
654.532/SP, DJe de 16/5/2023), foi concedida ordem para suspender o 
início da execução penal até que a questão prejudicial discutida na 
esfera cível fosse definitivamente solucionada.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus, 

contudo, concedeu a ordem, de ofício para, confirmando a liminar anteriormente 

deferida, sobrestar o início da execução da pena imposta na Ação Penal n. 1504977-

29.2022.8.26.0506, enquanto perdurar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário 

referente ao Auto de Infração e Imposição de Multa n. 4.121.796-2, concedida na Ação 

Anulatória de Débito Fiscal n. 1000685-60.2023.8.26.0300. 

O agravante sustenta, inicialmente, a independência das esferas civil, penal e 

administrativa, de modo que "o fato de a dívida tributária estar em discussão no âmbito 

cível não se revela, em princípio, suficiente ao sobrestamento da execução da pena 

aplicada" (e-STJ fl. 964).

Prossegue afirmando a inaplicabilidade dos precedentes citados na decisão 

impugnada pois as suspensões das ações penais teriam sido deferidas durante a fase de 

instrução criminal e com a existência de depósito judicial integral do valor do débito 

fiscal questionado. Nesse sentido, assevera que "o deferimento de tutela antecipada em 

ação anulatória de débito fiscal não tem o condão de suspender o trâmite da ação penal, 

ainda mais quando já existente sentença penal condenatória transitada em julgado" (e-STJ 

fl. 965).
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Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Conforme relatado na decisão impugnada, a impetração tem como objeto a 

suspensão da ação penal ante o deferimento na esfera cível, em sede de tutela antecipada, 

da suspensão da exigibilidade do crédito tributário constituído pelo Auto de Infração e 

Imposição de Multa n. 4.121.796-2.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, verifica-se a 

coincidência entre o crédito tributário objeto da ação anulatória cível e o relativo à Ação 

Penal n. 1504977-29.2022.8.26.0506. Confira-se (e-STJ fl. 636):

A acusação é a de que Rodrigo Ribeiro dos Santos e Gerson Gomes da Silva, 
no período compreendido entre os meses de julho a dezembro de 2015 e de 
janeiro a junho de 2016, agindo em concurso, na condição de sócios e 
administradores da empresa “RG Cooper Indústria e Comércio de 
Condutores Elétricos Ltda.”, suprimiram R$2.224.382,60 (dois milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil, trezentos e oitenta e dois reais e sessenta 
centavos) de ICMS devido à Fazenda do Estado de São Paulo, conforme 
AIIM nº 4.121.796-2, utilizando documentos que sabiam ou deviam saber 
serem falsos, fraudando, assim, a fiscalização tributária, inserindo elementos 
inexatos em operações de qualquer natureza, em documentos e livros exigidos 
pela lei fiscal, ocasionando grave dano à coletividade em virtude do montante 
do tributo sonegado (fls. 62/63).
 

Nesse contexto, como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que, "havendo lançamento definitivo, a propositura de 

ação cível discutindo a exigibilidade do crédito tributário não obsta o prosseguimento da 

ação penal que apura a ocorrência de crime contra a ordem tributária, tendo em vista a 

independência das esferas cível e penal". (AgRg no REsp 1390734/PR, Rel. Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 21/3/2018).

Nada obstante a independência das esferas, a hipótese dos autos apresenta 

particularidade que deve ser analisada de forma diferenciada. Com efeito, consta dos 

autos que o paciente ajuizou ação anulatória cível e foi deferida, naqueles autos, a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 do Código 

Tributário Nacional. Além disso, conforme consulta realizada na página eletrônica do 

Tribunal de origem, verifica-se que nos autos da Ação Anulatória de Débito Fiscal 

n. 1000685-60.2023.8.26.0300, foi proferida sentença, em 30/9/2024, confirmando a 
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liminar e julgando procedente a ação, declarando a nulidade do Auto de Infração e 

Imposição de Multa n. 4.121.796-2.

Nessa linha de intelecção, tem-se que, apesar de a constituição definitiva do 

crédito tributário revelar a adequada tipicidade do crime tributário, a procedência da ação 

anulatória, ainda que pendente de recurso, bem como a suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário, nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, demonstram a 

plausibilidade de questão prejudicial de competência do juízo cível. 

Dessa forma, afigura-se prudente a suspensão do início da execução penal até 

que haja decisão definitiva na ação anulatória, porquanto tal resultado repercute na 

própria materialidade dos delitos previstos no art. 1º,  II e IV, da Lei n. 8.137/1990.

Em situação análoga à dos presentes autos, em decisão monocrática da lavra 

do eminente Ministro Rogério Schietti Cruz (PET no HC n. 654.532/SP, DJe de 

16/5/2023), foi concedida ordem para suspender o início da execução penal até que a 

questão prejudicial discutida na esfera cível fosse definitivamente solucionada. Veja-se:

Embora o Ministério Público Federal haja se manifestado, em relação ao 
mérito do habeas corpus - que objetiva o trancamento da ação penal -, pelo 
não conhecimento da ordem (fls. 178-189), não há como perder de vista que 
os documentos apresentados pelo peticionário revelam que, de fato, houve o 
sobrestamento da exigibilidade dos créditos fiscais de que tratam a ação 
penal (com trânsito em julgado), cuja execução se pretende suspender. Vale 
dizer, a alegação do requerente está comprovada, conforme cópia da decisão 
de fls. 205-209. 
No particular, sobressai-se o entendimento, pacífico nesta Corte, de que 
"apesar de a constituição definitiva do crédito tributário revelar a adequada 
tipicidade do crime tributário, a procedência da ação anulatória, ainda que 
pendente de recurso, bem como a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, nos termos do art. 151 do CTN, demonstram a plausibilidade de 
questão prejudicial de competência do juízo cével (RHC n. 113.294/MG, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 30/8/2019). 
Assim, ainda que a ação penal haja transitado em julgado, mostra-se 
prudente a suspensão do início da execução penal até que a questão 
prejudicial discutida na esfera cível seja definitivamente solucionada, haja 
vista a sua possível repercussão na própria tipicidade do delito de sonegação 
fiscal. De fato, "a conclusão alcançada na sentença cível diz com a 
insubsistência do lançamento do tributo e consequente existência do 
respectivo crédito ou débito tributário, com repercussão na própria 
materialidade do delito previsto no art. 168-A, § 1º, inciso I, do Código Penal 
(HC n. 266.462/SP, Rel. p/acordão Ministra Regina Helena Costa, DJe 
12/3/2014). 
Diante disso, importa salientar que a discussão sobre o próprio mérito deste 
habeas corpus, que visa o trancamento da ação penal em razão da ausência 
de justa causa, fica prejudicada, visto que a controvérsia estabelecida no 
juízo cível, que deferiu a liminar para suspender a exigibilidade do crédito 
fiscal em tutela de evidência, possui o potencial de afetar a própria tipicidade 
da conduta. 
Ante o exposto, concedo a ordem para sobrestar o início da execução penal 
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relativamente a ação penal de que tratam os autos (Ação Penal n. 0000756-
96.2000.4.03.6108), até que seja dirimida a questão no Juízo cível, ainda que 
com a desconstituição da liminar deferida. Com isso, ficam prejudicados os 
demais tópicos suscitados pela defesa. 

 

Corroborando com esse entendimento, vale conferir:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ALEGADA 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS PROVIDOS. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
I - Nos termos do art. 619 do CPP, serão cabíveis embargos declaratórios 
quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no 
julgado. Não constituem, portanto, recurso de revisão.
II - Os embargos de declaração poderão ser acolhidos, ainda, para correção 
de eventual erro material, consoante entendimento preconizado pela doutrina 
e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou 
modificação do decisum embargado.
III - No caso sob exame, a questão da ausência de justa causa para a ação 
penal considerando o oferecimento de garantia do crédito tributário e de 
depósito judicial do montante não foi abordada no julgado embargado. 
Todavia, da análise do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, verifica-se 
que não foi analisada a controvérsia, estando este Tribunal impedido de fazê-
lo, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.
IV - Considerando o depósito judicial do valor correspondente ao crédito 
tributário posteriormente ao recebimento da denúncia, com decisão judicial 
pela suspensão da sua exigibilidade, afigura-se mais prudente e razoável a 
suspensão do trâmite da ação penal, nos termos do art. 93 do CPP.
Embargos de declaração providos para sanar a omissão apontada. Em 
consequência, deve ser concedido Habeas Corpus de ofício para suspender o 
trâmite da ação penal até que haja decisão definitiva na ação anulatória 
transitada em julgado.
(EDcl no AgRg no RHC n. 162.840/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
CRIME TRIBUTÁRIO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ANULATÓRIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS. 2. PARTICULARIDADE DO CASO 
CONCRETO. DEPÓSITO INTEGRAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. ART. 151 DO CTN. POSSIBILIDADE 
DE SUSPENSÃO DA AÇÃO PENAL. ART. 93 DO CPP. 3. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
"havendo lançamento definitivo, a propositura de ação cível discutindo a 
exigibilidade do crédito tributário não obsta o prosseguimento da ação penal 
que apura a ocorrência de crime contra a ordem tributária, tendo em vista a 
independência das esferas cível e penal". (AgRg no REsp 1390734/PR, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 21/3/2018) 2. Nada obstante a 
independência das esferas, a hipótese dos autos apresenta particularidade 
que deve ser analisada de forma diferenciada. Com efeito, consta dos autos 
que o paciente ajuizou ação anulatória, efetuando o depósito integral do 
valor do crédito tributário como garantia, o que ensejou a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 do CTN. Nesse 
contexto, revela-se prudente a suspensão da investigação, nos termos do art. 
93 do CPP, até o julgamento definitivo na esfera cível.
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- Embora não se possa falar em trancamento do inquérito ou da ação penal, 
uma vez que o crédito tributário não foi desconstituído nem houve o efetivo 
pagamento do tributo, com a consequente extinção da punibilidade, tem-se 
que o depósito integral do valor como garantia enseja a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, autorizando, portanto, a suspensão do 
inquérito policial ou da ação penal.
3. Recurso em habeas corpus a que se dá provimento para determinar a 
suspensão do inquérito policial, até o julgamento da ação anulatória.
(RHC n. 139.563/CE, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
TRIBUTÁRIO. MEDIDA LIMINAR DEFERIDA NA AÇÃO CÍVEL 
ANULATÓRIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ART. 151 DO CTN. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA TESE. 
MATERIALIDADE DELITIVA PREJUDICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A orientação desta Corte Superior disciplina que o simples ajuizamento de 
ação anulatória na esfera cível não configura óbice à persecução penal. 
Contudo, a procedência da ação anulatória, ou mesmo o deferimento de 
tutela provisória com suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos 
termos do art. 151, V, do CTN, prejudica o exame da materialidade do delito 
tributário. (RHC 113.294/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 30/08/2019).
2. Nesse sentido, constatando-se dúvida razoável sobre a própria 
materialidade do delito, materializada com o deferimento da medida liminar 
na ação anulatória, é aconselhável aguardar a definição da controvérsia no 
juízo cível, determinando-se a suspensão do inquérito policial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 66.007/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 28/4/2020, DJe de 5/5/2020.)
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo do agravante, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Número de Origem:
15049772920228260506

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIELA BARREIROS SOARES
ADVOGADOS : LUCIANO SANTOS LOPES - MG074563

CARLOS LUIZ DE LIMA E NAVES - MG120825
IGOR CAMPOS DE OLIVEIRA PIRES - MG117978
CHRISTIANE SANTOS LOPES - MG192747
DANIELA BARREIROS SOARES - MG210531

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO RIBEIRO DOS SANTOS
PACIENTE : GERSON GOMES DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RODRIGO RIBEIRO DOS SANTOS
AGRAVADO : GERSON GOMES DA SILVA
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ADVOGADOS : LUCIANO SANTOS LOPES - MG074563
CARLOS LUIZ DE LIMA E NAVES - MG120825
IGOR CAMPOS DE OLIVEIRA PIRES - MG117978
CHRISTIANE SANTOS LOPES - MG192747
DANIELA BARREIROS SOARES - MG210531

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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